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EMENDA ADITIVA Nº 01/2025 - PL Nº 192/25
Emenda aditiva ao art. 4°, do Projeto de Lei n° 192/2025, de autoria do Poder Executivo.

Adita-se um parágrafo único, ao art. 4°, do Projeto de Lei n° 192/2025, de autoria do Poder Executivo, com o seguinte teor:

Art. 4°. (...)
Parágrafo único. Os valores financeiros estabelecidos nesta lei para as ações são referenciais, não constituindo limites à programação das despesas expressas nas leis orçamentárias e em seus créditos adicionais.

Plenário Guilherme Gotelip Neto, 29 de outubro de 2025.
Jales André dos Santos Professor Jales

Partido dos trabalhadores-PT Câmara Municipal de Araxá/MG

[image: image2.jpg]


JUSTIFICATIVA
A presente Emenda Aditiva tem por objetivo incluir parágrafo ao art. 4º do Projeto de Lei nº 192/2025 para esclarecer a natureza referencial dos valores financeiros constantes no Plano Plurianual (PPA).

Embora o PPA estabeleça estimativas de despesas para os programas e ações governamentais, tais valores não possuem caráter de limite de execução, pois quem define os limites de gasto para cada exercício financeiro é a Lei Orçamentária Anual (LOA), conforme disposto na Constituição Federal e na Lei de Responsabilidade Fiscal.

A adição do parágrafo tem fundamentação técnica e jurídica, uma vez que:
· o PPA é um instrumento de planejamento de médio prazo que organiza diretrizes, objetivos e metas da administração pública;

· não vincula a execução orçamentária, servindo apenas como referência para a alocação dos recursos nas leis orçamentárias subsequentes (LDO e LOA);

· impede interpretações equivocadas que possam restringir a execução orçamentária de ações estratégicas, especialmente quando houver necessidade de suplementação ou abertura de créditos adicionais ao longo do exercício.

Ao explicitar que os valores são referenciais, esta Emenda contribui para:
· maior segurança jurídica ao processo de execução orçamentária;
· flexibilização na gestão e ajustes necessários à realidade financeira de cada exercício;
· melhor integração entre planejamento (PPA) e orçamento (LDO e LOA).
Portanto, a inclusão do parágrafo único não altera o mérito da proposição original, mas aperfeiçoa sua redação, garantindo alinhamento com os princípios do planejamento governamental, da eficiência administrativa e da boa técnica legislativa.
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Tendo como fonte a Lei do Plano Plurianual de Ação Governamental de Minas Gerais (§ 1º, do art. 4°, da lei 24.677/2024), entende o autor da emenda que o Plano Plurianual não vincula a execução orçamentárias aos números nele delineados, servindo o Plano Plurianual, para explicitar diretrizes, objetivos e metas, sem lhes dar números finais, atribuição da lei de diretrizes orçamentárias em termos de metas, e lei orçamentária em termos de dotações orçamentárias.

A bem da verdade, a emenda apenas normatiza explicitamente, o que está implícito na Lei Federal n° 4.320/1964, e a vinculação da despesa à receita estabelecida na Lei de Responsabilidade Fiscal.

Não vislumbrando óbice à emenda, entende este Relator, que a emenda está apta à apreciação do Plenário.

Vereador Jairinho Borges

Relator
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Vereador Marciony Sucesso                          Vereador Alexandre Irmãos Paula
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